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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

FEVEREIRO/2013
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 07, 08, 18, 19, 20, 21, 25, 26, 27 e 28/02/2013.
	PROCESSO

	: 03-043355-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 288/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 001/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : AUTO DE INFRAÇÃO – APREENSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INIDÔNEOS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Constitui infração a legislação tributária estadual, vendas de passagens através dos formulários “Bilhete de Passagem Rodoviário”, considerados pelo fisco como INDIDÔNEOS, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082800200026 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20082700200094.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 112/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 002/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS – ATO NULO – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO OFICIAL PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – NULIDADE PROCESSUAL - Ato nulo praticado pelo Gerente de Fiscalização, uma vez que o mesmo não se encontrava investido legalmente no cargo de Gerente de Fiscalização na data da prorrogação dos trabalhos (fls. 09 do AI aditado), portanto há de se decretar a nulidade do Auto de Infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a ocorrência da extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos nos termos do § 2º, art. 94, da Lei nº 688/96, delineada nos autos. Ação Fiscal Nula por vício formal insanável. Atendimento ao Princípio do Devido Processo Legal, sem julgamento do mérito. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20103000100008.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 693/11.
ACÓRDÃO

: Nº. 003/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSO DO SINTEGRA - LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – FALTA DE LANÇAMENTO EM LIVRO PRÓPRIO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal (cópias das notas fiscais objeto da autuação). Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 


	PROCESSO

: 03-033434-1.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 356/11.
ACÓRDÃO

: Nº. 004/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, e  quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 03-029872-7.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 156/09.
ACÓRDÃO

: Nº. 005/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – SINISTRO NO VEÍCULO TRANSPORTADOR – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo, fls. 15/36, onde se comprova que as mercadorias relacionadas no Termo de Lacre (objeto autuação) foram recepcionadas pela empresa emitente das notas fiscais, haja vista o Sinistro ocorrido no veículo transportador, impossibilitando assim o comparecimento no local determinado para deslacre. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-035093-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 141/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 006/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de nula para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido e vendido mercadorias apurado através do demonstrativo, fls. 04, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal específico para tal fim, bem como deixou de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, portanto, não trazendo assim a sua certeza e liquidez do crédito tributário. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20082830500001 EM ADITAMENTO AO AI Nº. 20072930500039

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 079/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 007/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante trazido nos autos pelo sujeito passivo, onde se comprova que as mercadorias relacionadas na nota fiscal constante às fls. 03 do PAT (objeto autuação) foram tributadas pela nota fiscal nº 031636 (fls. 059) com alíquota interna do Estado emitente. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028039-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 203/08

	ACÓRDÃO

	: Nº. 008/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029292-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 342/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 009/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 20072700200201
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 635/11.
ACÓRDÃO

: Nº. 010/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE ESCRITURAR O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072700200202.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 632/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 011/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE ESCRITURAR O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029675-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 329/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 012/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando o mesmo trás à colação prova inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa os documentos de fls. 17/22 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900100826

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 688/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082900101796.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 266/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 014/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL DE GUAJARÁ MIRIM - TRANSPORTES DE MERCADORIAS – DESVIO DE ROTA – Deve ser reformada a decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou o desvio de rota de mercadorias destinadas a Área de Livre Comércio de Guajará Mirim. Mercadorias de origem do Estado de São Paulo flagranteadas no Posto Fiscal de Guajará Mirim no qual o fisco constatou a falta das mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Apreensão, fls. 04 do PAT, caracterizando assim o desvio de rota. Infração fiscal parcialmente ilidida haja vista a exclusão do ICMS da composição do crédito tributário em razão de que a empresa emitente das notas fiscais é possuidora de CAD/ICMS/ST nº 122778-5 a qual efetuou a Substituição Tributária em favor do Estado de Rondônia, portanto, ficando procedente somente a multa aplicada. Ação Fiscal Parcialmente Procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028636-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 647/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DE DESLACRE – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO CPF DO SUJEITO PASSIVO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso III, da Lei 688/96) haja vista o erro quanto ao CPF/MF do sujeito passivo constante no Polo Passivo da obrigação tributária, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-039403-3. EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-037901-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 670/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 016/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POR OCASIÃO DO ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido na condição de substituto tributário, por ocasião do encerramento da fase do diferimento, referente a 884.054,017 MWH, infringindo assim, dispositivo de Norma Estadual Tributária nos termos do artigo 12, inciso IV e V, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-045013-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-043151-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 545/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 017/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS referente ao período de julho de 2004 a dezembro de 2005, apurado através do Levantamento Fiscal da Conta Gráfica. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, haja vista a correção do ICMS relativo ao mês de dezembro de 2005. Entretanto, com a superveniência de norma benéfica deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082700400124.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 229/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 018/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTAS FISCAIS INFORMANDO ERRONEAMENTE O CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES/CFOP – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu notas fiscais informando o Código Fiscal de Operações e Prestações erroneamente uma vez que as notas fiscais (objeto da autuação) de compra receberam o CFOP de compras e as de exportações receberam o CFOP de vendas dentro dos ditames do Anexo IX do RICMS/RO (Decreto 8321/98). Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082904900223

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 107/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 019/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES – TRANSFERÊNCIA DE ATIVO IMOBILIZADO - NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do preceitua o § 3º, do artigo 177 do RICMS/RO, que assim dispõe: “somente serão inidôneos aqueles documentos fiscais que cujas irregularidades forem tal monta que o tornem imprestável para os fins a que destine”. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-042288-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 101/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 020/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 55/67  constantes nos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-042182-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 095/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 021/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 55/67 constantes nos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102701200009.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 214/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 022/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO DE VENDAS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias contendo erro na determinação da base de cálculo do imposto o que impõe ao contribuinte o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, retificando o valor do crédito tributário declarado na instância “a quo” nos termos do art. 106 do CTN em razão a superveniência da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102700100017.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 538/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 023/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO DE VENDAS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias contendo erro na determinação da base de cálculo do imposto relativo aos meses de maio, junho e agosto de 2008, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto devido acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente ilidida desde a instância “a quo”, em razão do erro quanto ao valor dos juros lançado na composição do crédito tributário. Contudo, devendo ainda ser mantida a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da Alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, nos termos do Inciso II, do artigo 106 do CTN, aplicada na Instância Prima. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000100006.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 575/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 024/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSO DO SINTEGRA - LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – FALTA DE LANÇAMENTO EM LIVRO PRÓPRIO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal (cópias das notas fiscais objeto da autuação). Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20072800501014 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20072700500155

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 575/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 025/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – COUROS BOVINOS - OMISSÃO DE SAÍDA - OCORRÊNCIA – Apurado a omissão de saída através do levantamento quantitativo de Couros Bovinos, relativo ao exercício de 2005, onde ficou evidenciada a saída dos referidos produtos desacompanhados de notas fiscais, conforme demonstrado às fls. 94/96 dos autos, os quais foram considerados o estoque inicial, entrada, saída e estoque final do período. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do inciso II, do artigo 106 do CTN.  Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000300048.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 260/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 026/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSO DO SINTEGRA - LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – FALTA DE LANÇAMENTO EM LIVRO PRÓPRIO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal (cópias das notas fiscais objeto da autuação). Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-035777-4.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 442/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113105200001.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 054/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – ESTOQUES DE COMBUSTÍVEIS (LMC) – OMISSÃO DE ENTRADAS – OCORRÊNCIA - Em levantamento fiscal foi apurada a entrada irregular no estoque de gasolina sem que houvesse a documentação fiscal própria, configurando assim a omissão de entradas de produtos sujeitos à substituição tributária. Correta é a exigência do ICMS acrescido das penalidades previstas para o caso. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 03-029722-4

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 408/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000608-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 445/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA A GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa às fls. 14 e 15 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-029959-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 463/01.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE APREENSÃO – MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o flagrante de mercadoria desacompanhada da documentação fiscal própria. A apresentação “a posteriori” da nota fiscal não ilide a infração já caracterizada anteriormente, portanto, fica o contribuinte “ex vi legis” pelo pagamento do crédito tributário lançado na inicial. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-019397-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 058/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – FALTA DE UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, sem julgamento do mérito, haja vista, que a infração cometida não se relaciona com a penalidade imposta pelo fisco autuante, uma vez que existe penalidade específica para o caso. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-035513-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 106/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS – DECLARAÇÃO FALSA QUANTO A ORIGEM DA MERCADORIA - FRAGILIDADE NA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com o dispositivo legal infringido. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 03-026393-1.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 238/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, haja vista a preliminar de nulidade detectada nos autos. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-026455-5.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 320/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034762-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 714/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 001/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO “CARTAZ” OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037045-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 691/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 002/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos ocorrida nos autos, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038532-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 370/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 003/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos o elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028604-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 399/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 004/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, fls. 12, corroborado com o documento de fls. 17 do PAT (Validação de Notas Fiscais). Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033170-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 037/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 005/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 09 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033881-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 217/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 006/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036841-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 036/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 007/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS – DESVIO DE DESTINO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos os elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 41/62 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034000-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 694/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 008/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032707-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 680/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 009/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observado o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032328-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 014/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 010/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033976-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 387/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 011/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033692-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 549/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 012/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco da Área de Livre Comércio de Guajará Mirim, conforme se observa o documento de fls. 29 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029225-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 289/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos os elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 29/41 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103101200001.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 015/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 014/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - LEVANTAMENTO FISCAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual quando o procedimento fiscal não obedece os requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista que a DFE autorizava o levantamento da conta gráfica enquanto se apura dos autos a realização do levantamento da conta mercadorias. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, atendendo o Princípio do Devido Processo Legal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033978-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 269/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-026435-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 204/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 016/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 24/27 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033443-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 487/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 017/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas onde consta a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do fisco plantonista do posto fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento no local determinado para o deslacre, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033798-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 116/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 018/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do fisco plantonista do posto fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento no local determinado para o deslacre, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082703500004

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 102/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 019/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – REFAZIMENTO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO FORA DO PRAZO – DECADÊNCIA – Artigo nº. 878 do RICMS/RO. “O direito de a Fazenda Pública Constituir o crédito tributário extingue-se no prazo de 05 (cinco) anos contados (C.T.N., art. 173):” II – da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. Portanto, acarretando assim a extinção do crédito tributário em razão da decadência delineada nos autos (Artigo 156, V, do CTN). Mantida a decisão monocrática que declarou nula a ação fiscal para declarar extinto o crédito tributário. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082703500007.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 103/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 020/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – UTILIZAR BENEFÍCIO DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO INSTITUIDO PELO DECRETO 8812/99 SEM CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja visto a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos ocorrida nos autos, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034596-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 101/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 021/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034168-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 584/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 022/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034218-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 585/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 023/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos de documento que comprova o comparecimento em repartição fiscal deste Estado e submissão do Termo de Lacre autuado, conforme se observa nos documentos de fls. 11 vs. e 12 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025893-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 321/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 024/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco de forma irregular que não dá consistência para a materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão a quo que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092700100025

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 374/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 025/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, relativo ao exercício de 2004, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao creditar-se da entrada de energia elétrica em seu estabelecimento em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada em razão da retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 03-028403-3.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 322/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 026/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033646-7.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 444/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033691-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 438/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033270-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 681/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação), contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 24 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-024653-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 411/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do Termo de Lacre (objeto da autuação) ter sofrido alteração quanto ao sujeito passivo e dupla autuação conforme se observa os documentos de fls. 09/10. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900101139

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 152/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante trazido nos autos pelo sujeito passivo, onde se comprova que as mercadorias relacionadas na nota fiscal nº 036492 constante às fls. 03 do PAT (objeto autuação) foram tributadas com alíquota interna do Estado emitente, portanto, ficando descaracterizada a infração apontada pelo fisco estadual. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-035108-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 407/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – ATESTADO DE INTERVENÇÃO DO ECF – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos (fls. 08) do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029617-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 008/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 03-029301-6
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 075/10
ACÓRDÃO

: Nº. 034/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 07 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 03-030219-8
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 061/10
ACÓRDÃO

: Nº. 035/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 17 (Declaração de Internamento de Mercadoria), constante dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20093100100059

	RECURSO

	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 003/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão de Segunda Instância que julgou procedente a ação fiscal referente a acusação de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente das aquisições de óleo diesel, relativo ao exercício de 2006, fornecido pela Petrobrás S/A, os quais se destinavam a geração de energia termoelétrica em seu parque industrial e transferido às empresas do Grupo Guascor do Brasil Ltda., conforme se observa na declaração fornecida pela empresa receptora do produto. Manutenção da decisão proferida no Acórdão nº 361/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, contudo, retificando o valor do crédito tributário lançado em razão da constatação do erro de cálculo quando da aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010. Ação Fiscal Procedente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 28 de fevereiro de 2013.
    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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